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Presidente  do  Estado  de  Matto-Grosso 

Coronel  Antonio  Pedro  Alves  de  Barros 
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Sua  secunda  sessão  annua  da  (jiiinta  legislatura,  a  í  de 
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«ísm ?  S-  ela  segunda  vez  cabe-me  a  honra  de  vir  perante  vos  cumprir 
^ièí.pS;  o  preceito  do  art.  25  §  õ.°  da  Constituição. 
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Governo  Geral 

A'  frente  dos  negócios  do  governo  da  União,  continua  o  illustre  cidadão 
Dr.  Manoel  Ferraz  de  Campos  Salles,  velho  apostolo  da  fé  republicana 
que,  amando  sinceramente  a  Republica,  tudo  tem  envidado  para  bemser- 
vil-a. 

Dous  factos,  alem  de  outros,  oeeoireram  no  decurso  do  ultimo  anuo  de 
sua  fecunda  administração,  dos  quaes  é-me  sobremodo  grato  fazer- vos 
aqui  menção. 

O  primeiro  foi  o  acto  de  cortezia  internacional  da  troca  de  visita  com  o 
presidente  da  Republica  Argentina,  Exm.  Sr.  general  Julio  Roca.  Nossa 
desconfiada  rival  do  tempo  do  Império,  a  visinha  Republica  quíz,  agora 
que  substituíramos  a  velha  formula  governamental  de  direito  divino,  com 
assento  sobre  a  base  do  direito  da  guerra,  por  essa  outra  demais  actuali- 
dade, da  immediata  delegação  popular,  pedida  ao  ideal  de  paz  das  civi- 
lisações  modernas,  dar-nos  arrhasda  sua  leal  coníraternisação  comnosco. 
O  chefe  de  Estado  brasileiro  portou-se  coma  galhardia  que  lhe  é  natural, 
estreitando  afectuosamente  a  mão  ao  povo  amigo  que.  do  outro  lado  do 
Prata,  signifieava-lhe  cs  seus  protestos  de  sympathia  e  firmando  assim 
essa  de  tão  longa  data  suspirada  harmonia  politica  continental. 


O  se-imdo  foi  a  brilhante  victoria  diplomática  do  litigio  de  limites  do 
Amapá*  conseguida  perante  o  presidente  da  Suissa  contra  a  França.  Mais 
um  padrão  de  gloria  de  que  pôde  ufanar-se  a  diplomacia  republicana,  a 
nossa  viebria.  na  pendência  do  Amapá  ó  ao  memo  Icmpo  e  maia  tio  que 
tudo  a  Victoria  do  espinto  de  civiiisnçf^  pacilicada  hora  uno  corre  sobre 
o  das  civilisações  cruenta,  (ia  era  uuepa^;  i.  Montem  a  idé.i  de  um  tri- 
bunal permanente  de  arbitragem  era  considerada  utópica  ;  hoje,  a  vista 
deíactos  como  o  constatado,  devidos  sobretudo  á  influencia  da  liberal  po- 
litica americana,  ella  vae  perdendo  esse  caracter  e  mais  uma  vez  se  pode 
affirmar  que  não  ha  utopias  :  da  utopia  ao  sonho,  do  sonho  ao  ideal,  do 
ideal  á  realidade,  a  distancia  é  bem  curta,  si  se  attender  para  a  inimen- 
sidade  do  tempo,  no  domínio  da  historia. 

Bem  haja  o  governo  do  Dr.  Campos  Salles  que,  servindo  a  Republica, 
serve  simultaneamente  a  America,  o  mundo  e  a  eivilisação  e:n  geral. 
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Reclamada  a  minha  presença  em  Corumbá,  por  interesses  particulares 
que  não  me  era  dado  menosprezai-,  passei,  a  -í  de  Abril  do  anuo  findo,  o 
governo  ao  meu  substituto  legal,  o  vice-presidente  Coronel  João  Paes  de 
Barros . 

E  não  me  illudi  quando  pensei  que  durante  a  minha  ause  cia  poderia  fi- 
car descançado  sobre  a  marcha  regular  que  seguiriam  os  negócios  públi- 
cos, confiados,  ao  cuidado  do  patriótico  cidadão. 

Na  minha  volta  em  2-1  de  Agosto,  ao  exercício  do  cargo,  foi  com  sa- 
tisfação que  verifiquei  quanto  de  salutar  tinha  sido  o  curto  lapso  de  tem- 
po, de  4  mezes,  de  sua  administração. 

Os  infaustos  passamentos  dos  deputados  estaduaes  Antonio  Felippe 
Fernandes  Cuyabano  e  Tenente  Coronel  Generoso  José  da  Silva  Fontes 
abriram  successívamente  duas  vagas  na  Assembléa,  que  foram  preenchi- 
das por  eleições  de  18  de  Julho  c  30  de  Dezembro,  tendo  sido  eleitos  o 
Tenente  Coronel  Sebastião  Ramos  e  Francisco  Vieira  de  Almeida. 

Em  ambas  essas  eleições,  que  este  governo  providenciou  para  que,  de 


iiccovdo  com  as.  normas  do  systema  que  nce  voge.  fò.iseii 
xima  liberdade,  reinou  felizmente  a  melhor  urdem. 

Tpanqnillidade  publica 

Condição  primeira  do  todo  bem  estai*  e  progresso  de  um  povo.  a  tran- 
quillidade  publica  faz  i.:contos1av;lnicrt:  o  olijoeto  do  ])rimoiro  c  mais 
imnortante  dever  de  todo  govsiv.o,  meinio  para  os  egofeticos  sectários 
(]Q]f(;^o.r.fair,\  que,  conn  Morei::-  do  la  Riviàrc,  esculpiam  nesta  phrase 
tvpiea  o  seu  ideal  de  administra v«* )  politica  :  «  Proprieté.  suroté.  liberte, 
voilà  tout  Tordre  social.  » 

Pura  assegaral-a  em  toda  a  vasta  extensão  do  Estado,  cujo  governo 
ora  tenho  a  honra  de  dirigir,  é  qus  muito  especialmente  c  acima  de  tudo 
me  esforço. 

No  anno  extincto,  posso  dizer  que  conseguí-o. 

Apenas  dons  factos  alarmaram  por  instantes  o  animo  da  população.  O 
primeiro  foi  o  assassinato  do  infsliz  moço  Di-.  João  Cláudio  Gom:s  da 
Silva  pelo  seu  tio  capitão  Miguel  Henrique  de  Carvalho,  em  Porto  Marti- 
nho, a  bordo  do  vapor  Leda  :  o  o  segando,  o  assassinato  do  intendo  íto 
de  SanfAnna  do  Paranahyl):;.  seguido  de  assalto  á  collectoria  d  "essa 
localidade,  praticados  por  um  ba-b  de  partidários  fanáticos.  A  respeito 
de  ambos,  porermforam  tomadas  i.nniediaíamente  e  com  bom  êxito  as  pro- 
videncias necessárias,  no  sentido  de  restabelecer  a  ordem  e  desaífrontar 
a  justiça. 

A  esta  hora  reina  por  toda  parte  a  paz. 

Policia 

Para  a  manutenção  (la  traiiquillidade  publica,  precisam  os  governos 
de  uma  conveniente  organisação  de  força  publica,  sendo  até  que  certa  es- 
cola de  publicistas  roduz  os  fins  de  t>:!o  governo  a  um  único  -  o  da  con- 
stituição de  uni  Estado  (iendarmen. 

Ora.  si  eu  posso  diz ?r- vos  que  consegui  no  anno  extincto  manter  a 


ordem  publica,  ficae  sabendo  que  foi  menos  porque  me  achasse  appare- 
lhado  com  os  meios  indispensáveis  para  isso.  do  que  pela  índole  pacifica 
e  boa  da  população  matto-grossense. 

A  força  publica  do  Estado  foi  no  anuo  passado  regulada  pela  lei  n.  187. 
de  17  dc  Março  de  Isíks,  (pie  a  fixár?'  °m  29!)  homens,  sendo  18  officiaes 
o  2õl  praças  dc  pret.'Xa  minha  primeira  .Aí  Mi.sagem  já  vos  fiz  ver  como 
esse  numero  de  praças  era  de  todo  ponto  insuiíiciente  para  attender  ás 
múltiplas  necessidades  do  serviço  do  segurança  publica  ;  como  o  orça- 
mento estadonl  podia  bem  supportar  um  augmenío  de  despeza  com  o 
.  augmonto  do  pessoal  de  policia ;  e  como.  finalmente,  esse  sacrifício,  si 
sacrifício  pode  ser  chamado  o  que  é  fecundo  em  resultados  benéficos,  era 
necessário  e  inadiável. 

Tendo  sido  vetada  pelo  meu  digno  substituto  a  ultkíia  lei  de  forças, 
por  vós  mandada  á  sua  saneção.  vi-me  forçado  pelas  contingências  a 
baixar  o  doer.  n.  105,  de  l.°  de  Janeiro  do  corrente  anno,  prorogando 
de  novo  aquella  lei  n.  187.  até  que  deliberásseis  a  respeito  e  submettendo 
o  meu  decreto  á  vossa  approvação. 

Espero  que,  relendo  a  minha  primeira  Mensagem  e  reflectindo  ma- 
d  ura  mente  sobre  o  assumpto  vos  apresseis  em  dotar  e  para  este  anno 
mesmo  o  governo  com  os  meios  requeri  dos  para  o  desempenho  do  mais 
elementar  de  seus  deveres. 

Por  acto  de  4  de  Agosto  do  anno  findo,  nomeou  o  meu  digno  substi- 
tuto, para  oceupar  interinamente  o  lugar  de  chefe  de  policia,  em  sub- 
stituição-ao  Dr.  Manoel  Pereira  do  Albuquerque,  que  pedira  sua  exo- 
neração, ao  juiz  de  direito  da  capital  Dr.  João  de  Aquino  Ribeiro. 

Não  podia  terrecahido  a  nomeação  e:n  pessoa  mais  idónea.  Em  pouco 
tempo  de  exercício  do  cargo,  o  integro  magistrado,  com  a  intelligencia 
c  actividade  que  tão  caracteristicamente  o  disti  guem,  tem-se  tornado 
digno  dos  maiores  elogios.  O  serviço  da  repartição  que  dirige  acha-se 
hoje,  tanto  quanto  possível,  em  boa  ordem. 

Do  seu  ligeiro  mas  substancioso  relatório,  que  junto  vosremetto  e 
para  o  qual  solicito  a  vossa  attençãa,  podeis  colher  a  prova  do  que 
vos  affinno. 


O  digno  chefe  de  policia  interino  lembra  a  necessidade  da  ereação 
de  uma  escola,  na  cadeia,  para  os  presos.  E'  uma  idéaacceitavelcá  qurl 
accrescento  a  da  creacão  simultânea  de  otficinas  de  trabalho,  lues  co- 
mo de  selleiro,  sapateiro  e  alfaiate.  Alem  de  fazer  isso  parle  da  preoe- 
cupação  de  todos  aquelles.  enuilus  de  Howard  e  Anl)iirn.  (|iie  pro- 
curam a  solução  do  grave  problema  das  instituições  penitenciarias, 
occorre  que  o  Estado  sò  terá  a  lucrar  moral  e  materialmente  com  o  in- 
significante dispêndio  que  para  tanto  tiver  de  fazer.  . 

O  distmeto  fimceionario  ainda  lembra,  no  final  do  seu  relatório,  a 
necessidade  de  rever  o  dec.  n.  8.  de  20  de  Outubro  de  1801.  que  or- 
ganisou  a  repartição  de  policia,  no  sentido  de  ampli:ir  as  attribuiçucs 
do  seu  chefe,  de  modo  a  facilitar-lhe  o  desempenho  de  seus  deveres. 

Acho  justa  a  ponderarão  feita. 

E  espero  delibereis  a  respeito. 

Sande 

Não  foi  dos  maissatísfactorios  o  estado  sanitário  uesta  capital  c  de  ou- 
tras localidades  mais  populosas  do  interior,  no  anno  que  acabou. 

Aqui  e  em  outros  logares  grassaram  com  alguma  intensidade  a  iufluenza, 
o  sarampão  e  a  coqueluche,  íVzendo  muitas  victimas. 

Em  Corumbá  e  S.  Luiz  de  Caceres  temflagellado  a  população  a  varío- 
la. Por  actos  de  30  de  Junho.  -J-2  de  Setembro  e  8  de  Novembro,  foram 
abertos  créditos  na  importância  total  de  treze  cantos  de  réis.  para  auxi- 
liar o  tratamento  des  enfermos  nessas  duas  cidades e  aítendera  outras 
despezas  n'esta  capital. 

Em  ambas  aquellas  cidades  a  caridade  particular  collaborou  e  contínua 
a  agirbenefieamente  para  a  obra  de  debelhvão  do  mal. 

Mas,  sobretudo  em  Corumbá,  foram  as  autoridades  poderosamente  au- 
xiliadas pela  população,  que  concorreu  com  dinheiro  e  serviços,  organisar.- 
do  commissões,  uma  das  quaes  prestou  soccorros  domiciliários  aos  indigen- 
tes, fundando  uma  enfermaria  com  todo  o  pessoal  o  material  necessários 
e  dando  assim  um  bello  exemplo  dos  seus  sentimentos  de  humanidade. 
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Formaram  esta  eommissfio  os  Sw.  Capitão  Veiga  Cabral.  Dr.  Malhado. 
Capitão  Marianno  Rostey  ePharmaceutico  Arthur  Martins  que, no  desem- 
penho de  sua  altruistiea  incumbência,  portaram-se  com  um  zelo  e  uma  ab- 
negação acima  de  todo  elogio. 

Em  frente  ao  acampamento  dc  Couto  de  Magalhães,  n  esta  capital,  acha- 
se  em  funccionamentouin  lazareto  ^u-a  variolosos  e  outros  atacados  de 

moléstias  contagiosas. 

O  digno  ciladão  Di-.  Inspector  de  Hygiene.  em  seu  relatório  que  junto 
vos  remetto,  reclama  certas  providencias,  como  a  da  canalisação  das 
aguas  pútridas  da  cidade,  a  da  compra  de  uma  carroça  appropriada  para 
a  conduccão  do  lixo  e  outras  que  acho  attendiveis. 

Mas  parece-me  (|iie  são  insuficientes. 

Sabeis  bem  que  a  vida  humana  representa  por  toda  parte  ura  capital 
precioso,  confiado  á  guarda  dos  governos  e  que  esse  capital  sobe  de  preço 
n  a quelles  Estados.,  como  o  nosso,  onde  a  população  é  escassa  e  o  seu  aug- 
mento  é  diffieil  de  conseguir  por  meio  da  immigração. 

Em  taes  condições,  deixar  perder  o  valor  de  uma  existência  que  seja, 
pelo  medo  de  onerar  de  mais  os  cofres  públicos,  é,  quando  não  um  crime, 
pelo  menos  um  erro. 

Não  vos  são  estranhas  aquellas  celebres  proposições  de  Jules  Rochard, 
no  Congresso  de  Hygiene  de  Haya,  em  1884: 

1.  a  Tcda  despeza  feita  em  nome  da  hygiene  é  uma  economia  ; 

2.  a  Nada  é  mais  dispendioso  que  a  moléstia,  a  não  ser  a  própria  morte  ; 

3.  a  Para  as  sociedades  não  íia  clisperdieio  mais  ruinoso  do  que  o  da  vida 
humana. 

E,  ponderando  convenientemente  sobre  a  hypothese,  deveis  habilitar  o 
governo  a,  si  não  de  uma  só  vez.  ao  menos  paulatinamente  ir  organisando 
o  departamento  da  saúde  publica  de  modo  a  possuir  aqui  na  capital  laza- 
retos ou  hospitaes  de  isolamento  para  os  atacados  das  differentes  moléstias 
contagiosas,  institutos  de  vaccina  contra  a  varíola  e  outros  morbose  esta- 
belecimentos outros  de  que  possa  cogitar  a  technica  profissional ;  e,  por 
todas  as  localidades,  os  íjerviçus  permanentes  de  hygiene  das  construc- 
ções,  alimentar,  industrial,  escolástica,  hospitalar,  mortuária,  etc. 
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Nem  um  título  cie  maior  benemerência  podereis  conquistar  perante  a 
r.etunl  e  rs  futuras  gerados  do  que  esse. 


N"este  importante  departamento  do  governo,  nem  uma  alteração  tendo 
sido  autorisada  por  lei.  nem  uma  foi  levada  a  efeito. 

Apenas  erearam-se  mais  algumas  cadeiras  de  ensino  primário,  subindo 
o  numero  total  de  escolas,  de  0-2  que  eram.  a  08.  que  funceiouam  actual- 
mente. 

O  numero  de  alumnos  matriculados  é  de  1055.  tendo  sido  a  frequência 
media  de  127-1. 

Em  seu  relatório  que  junto  vos  remetto.  continua  o  Director  Geral  da 
Instrucção  a  reclamar  :  quanto  ao  ensino  primário,  a  reforma  doart.  11 
da  lei  n.  152,  de  1S9G.  no  sentido  de  poderem  ser  admittidas  as  senhoras  ^ 
regência  das  escolas  para  o  sexo  masculino;  e.  quanto  ao  secundário,  a 
divisão  da  cadeira  de  geographia  e  historia  em  duas  ;  a  redução  do  numero 
de  matérias  que  formam  a  cadeira  de  latim,  pela  suppressão  de  litteratura 
nacional  e  de  lógica;  a  ercação  de  uma  cadeira  de  historia  natural  e  a 
dotação  á  cadeira  de  physica  e  ehimicadeum  gabinete  para  estudos  expe- 
rimenta es  ou  práticos. 

A  reclamação  referente  ao  ensino  primário  é  attendivel.  achando-se 
hoje  universalmente  reconhecida  a  aptidão  especial  da  mulher  para  a 
educação  da  infância  de  ambos  os  sexos  :  quanto  ás  relativas  ao  ensino 
sccur.dario.parece-me  que  o  que  se  deveria  fazei  era  egualar  oprogram- 
raa  do  Lyceu  Cuyabano  ao  doGymnasio  Nacional. 

Mas.  como  quer  que  tenhaes  de  deliberar,  lembrae-vos  das  celebres 
palavras  de  Horácio  Mann.  a  propósito  da  preoceupação  dos  estadistas  nor- 
te-araerica "  os— de  desenvolver  por  todos  os  meios  ao  seu  alcance  a  educa- 
ção nacional  : 

"  O  primeiro  dever  des  nosses  magistrados  c  d  es  chefes  da  i  essa  re- 
publica é  subordinar  tudo  a  cs.se  interesso  supremo.  Km  no;-s<;s  paizes 
e  em  nossos  dias.  ninguém  é  benemérito  do  titulo  de  homem  de  Estado, 
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si  a  educação  pratica  do  povo  não  tem  o  primeiro  lugar  no  seu  pro- 
gramma.  Pode  um  homem  ser  eloquente,  conhecera  fundo  a  historia, 
a  diplomacia,  a  jurisprudência,  o  que  lhe  basta  aliás  para  pretender  a 
elevada  condição  do  lioiuem  do  lotado  ;  mas,  si  suas  palavras,  seus  pro- 
jectos,, seus  esforços  não  forem  ;■  <r  toda  parte  constantemente  consagra- 
dos á  educação  do  povo.  elle  não  \  r.ão  pode  ser  homem  de  Estado 
americano. 

E  alguém  já  disse  com  razão  que  o  único  meio  de  salvar  a  nova 
geração  brasileira,  a  geração  de  nossos  filhos,  do  contagio  da  lepra  mo- 
ral, (pie  lavra  pelopaiz.  é  educal-a. 

Educal-a  physicamente,  para  se  ter  homens  fortes  ;  moralmente,  para 
se  ter  homens  honestos ;  intcllectualmente,  para  se  ter  homens  illustrados. 

Educal-a  convenientemente,  para  se  ter  grandes  homens. 

Justiça 

Correu  regularmente,  no  anno  extincto.  o  serviço  d'este  ramo  do  po- 
der publico  do  Estado. 

Como  unica  alteração  na  justiça  de  i.a  instancia,  oecorreu  a  creação  e 
installação  da  Comarca  do  Santo  Antonio  do  Rio  Abaixo,  o  que  elevou 
a  li  o  numero  das  comarcas  existentes;  e,  na  de  2.a,  a  autorisação 
por  lei  para  a  redueção  do  numero  de  desembargadores,  de  7  para  5, 
desde  que  se  derem  duas  vagas,  a  contar  do  1.°  de  Janeiro  passado. 

Em  seu  relatório  (pie.  junctamente  com  o  do  Procurador  Geral  do 
Estado,  vos  remetto,  reclama  entre  outras  providencias  o  Presidente 
do  Tribunal  da  Relação :  a  votação  de  uma  lei  ordinária  regulando  o 
processo  de  incompetência  na  2*  instancia  e  o  augmento  de  vencimentos 
para  os  magistrados  em  geral. 

São  dous  pontos  attenclivcis.  o  primeiro  por  vir  sanar  uma  lacuna 
das  leis  existentes,  que  muitas  vezos  concorre  para  o  gáudio  da  chicana, 
pondo  em  difficuldadc  os  julgadores  ;  e  o  segundo  por  tender  a  assegurar 
os  meios  do  subsistência  des  homens  a  cuja  decisão  são  levadas  as 
controvérsias  sobre  «»  nosso,  direitos  mais  sanctos.  como  os  da  vida,hon- 
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■a  e  propriedade  e  que-preeigiim  cie  ter  garantida  a  àu,  \lv\,iym 

Ainda  os  publicistas  mais  amigos  de  restringir  a  esphora  d*  >«W\H\ 
çõcs  do  poder  socai  são  acordes  em  reconhecor  qiU  (]C:V)Í8  (1,  mu  ,'nV, 
policia  para  manter  a  ordem,  ó  mutor  uma.  i»óa  nnSçi^míur,  ' ,.  .n 
distribuir  a  justiça.  "  ' 

Uma  boa  magistratura  depende  preeipuamente  de  um:i  hò-,  acolha 
do  pessoal  teehnico  respectivo. 

Um  bom  pessoal  dc  magistrado.;  não  se  pode  ter  sem  uma  remune- 
ração condigna. 

Terras,  luas  e  Goionisação 

A  repartirão  que  no  Estado  íuneciomi  com  essa  denominação  é  <h«  de 
maior  importância,  pelos  sérios  interesses  públicos  c  particulares  tm«  a 
ella  se  prendem. 

Mas  os  decretos  ns.  80,  de  12  de  Janeiro  de  ISO*  50.  do 30  do  Janoi-o 
de  1895  ;  e  75,  de  -1  de  Agosto  de  l  8»7,  que  a  regulam,  estão  longe  de  sa- 
tisfazer o  fim  a  que  se  propuzeram  -  de  acautelar  aquellas  duas  espécies 
de  interesses. 

E,  por  isso,  venho  com  todo  o  empenho  solicitar  a  vossa  aítenção  para 
o  caso,  pedmdo-vos  a  sua  reorganização  deaceordo  eom  os  ensinamentos 
íorneeido  pela  experiência  dos  respectivos  negocies. 

De  alguns  pontos  tracíarei  em  especial,  embora  rapidamente,  nrra 
dar- vos  a  mostra  do  fundamento  do  meu  pedido. 

Assim,  pelo§  7.-  cio  art.  4  do  cit.  dec.  de  189:3.  a  venda  das  terras  devo- 
lutas compete  á  Directoria  da  Repartição. 

Isso,  alem  de  baratear  a  alienação  do  ]  rineipal  objecto  da  riqueza  pu- 
Wiea  estadual,  tem  outros  inconveniente  de  não  pequena  monta  e  que 
devem  ser  quanto  antes  removidos. 

1>0r  exemPlo,  pode  dar-se  e  tem-se  dado  a  hypothese  da  Directoria, 
ettectuar,  sem  scieneia  da  Presidência  do  Estado,  a  venda,  de  terrenos 
que  a  mesma  Presidência  tiniu  em  vista  para  empreso  outro,  da  máxima 
utilidade  publica. 


O  abuso  de  unia  tal  disposição  é  fácil  de  comprehender  ;  mas  torua-se 
então  patente  si  se  a  comparar  ;í  do  ait  4  do  cit.  dee.  de  1895  que,  tia- 
etnndo  não  de  venda  mas  de  simples  permissão  preliminar  para  pesqui- 
z:>s  ou  explorações  de  minas,  manda  que  esta  seja  requerida  ao  Presi- 
denta do  Estado. 

Z.  pelo  art.  3  do  cit.  dee.  de  1S97,  a  nrmeação  de  agrimensor  para 
cs  diversos  districtos  de  medição  deve  ser  feita  peio  Presidente  do  Estado 

-\hs  o  art.  í dá  ensanchas  para  illudir-se  a  salutar  disposição  do  seu  »n' 
tenor;  concedendo  simultaneamente  essa  attribuíção  ao  Director  de  Ter- 
ras, «  nos  casos  em  que  occorrerem  motivos  attendiveis  e  a  requerimento 
das  partes.  » 

O  que  resulto  e  tem  resultado  é  que  este  funecionario  subalterno  nede 
«sen  bel  prazer  e  ás  ve.es  por  puro  capricho  desfazer,  com  um  simples 
•Uspacho  a  requerimento  de  um  particular,  um  acto  solemne  de  nomea- 
flerto  pelo  seu  superior  hierarehico,  o  chefe  do  poder  executivo 

Outro  absurdo,  pois,  e  dos  mais  intoleráveis 

JÍÍIEm  "ri°  T'iS  1ÍVsáe^<to  estatuir preliminarmente  e 

e  ,v    '     86        "  •  ««Pewao  de  r.ovas 

K  ZZr°ST  *»  JV!  ***  C°m  *«  ta demais,  de 
n  .  e«,m,r  «ma  planta  gera!  de  onde  se  visse  claramente  quaes  as 
tau»  ate  hoje  concedidas  e  quaes  as  ainda  devolutas 

riam  °S  :!'-US0S  46  C°neCSSÕeS  1MI  ^%  *  toma- 

i !  c,  .  ti  -  í  ■    e"1  "°  Cha0S  1™  ™  Pelo  archivo 

^rrf^taT "e  eo>,c8soes  ,,iie  ,ia° coiisuib,m  °s  d» 

m^^^"W'a"«?8wri»  ■»«■»<>  tempo  em  que 
quciia  an  ullacão.  °'  ^  ^  0  ''^ideraeão  d"n- 

Aitende,  c  ,iBe  fractava-se  ,ie  actos  golemncmcnte  consumados  e  que 


,™  dado  lmr  a  di,,itcs  IKlqu,icio,  ,jue  ,,„,„„,  se,,,lvi|l„iratl(s 

E  procura  acima  ,le  tudo.  Ovares  áditos  «Io  JSrtado  d«dc  enMo 

seriamente  abalados.  uo 

Será,  alem  do  ir.ais,  um  acto  de  nobre  patriotismo 
Sobre  cs  dados  de  facto  afl  mentes  ao  movimento  da  Keparticão  no-u- 
no  „sou,  retacme  ao  rch.tcío  do  Director  interino. UJ^s 

Examinando-os ;e  tendo  em  attenvã3  as  minhas  ponderações  acima  es- 
pero  delibereis  sobre  a  espécie  com  o  acerto  costumado 

De  tres  factores  principaes  sabeis  que  depende  a  prosperidade  de  um 
Estado  :  terra,  capital  e  população. 

Terra,  temol-a  de  natureza  verdadeiramente  privilegiada  e  ba.Hnt* 
Para  o  estabelecimento  de  um  grande  paiz  ;  capital  telhemos  1 
s-  soubermos  preservar  cs  fundes  indispensáveis  paia  a  sua  garantia  •  „c- 
pulaçao,  e  so  abrir,  largas,  as  nessas  portas  e  deixar  entrar  por 
s  nossos  .rmaos  do  norte  que  a  secca  faz  morrerem  de  fome  pelo*  dc's- 

*  t     iT  T0i  SG1'Í0GS  DatlieS  6  08  fíIhcs  dô  ^em-marque  a  pleího- 
(lo  íiabalhadcre,  sem  pão.  no,  ,euS  paizes,  faz  derivarem  em  caudaos 
Peles  paizes  novos  e  ainda  poucc  habitados. 

Está  em  vossas  mães  o  futuro  d  esta  generosa  terra  matto^gressenso 
Pfcra  a  qual  sois  chamados  a  legislar  sabiamente. 

Sol)  esta  rubrica  de  terras,  entendo  dever  falar-vos  de  tres  factos  de 
importância  occonidos  no  anno  que  findou. 

O  primeiro  foi  a  propesitura,  nojuizo  seccional,  de  uma  aceão  de  rci- 
J^eaçao  do  território  situado  entre  o.  rios  Ivinheima  ao  norte,  l>ara- 
Íl)  ^ie;.I?aten^  ao  sul  ô  a  semi  de  Amambahy  a  oeste,  por  João  Ba- 
l  Ueoic.  e  Henrique  Venâncio  Solano  Lopes,  como  autores,  confia 
afe  í  :lzencIns  Federal  e  Estadual,  como  rés. 

*so  território  fora  arrendado  em  mais  de  uma  epocha  e  varias  exten- 

-  í'Oio  governo  imperial  e  depois  pelo  deste  Estado  ao  cidadão  Tho- 


maz  Laranjeira  e  á  Compa1  hia  Matte  Laranjeira,  para  a  exploração  dos 
abundantes  hervaes  que  n'elle  existem'. 

Os  autores  reivindicantes,  allognndo  sor  o  mesmo  do  sua  propriedade 
particular,  por  titulo  de  compra-  feita  pela  mãe  do  segundo  d'elles.  M."1" 
Lynch,  ao  governo  do  Paraguay,  pediam  a  sua  restituição,  com  indem- 
nísaçâo  des  fructes  percebidos  e  prejuizoc  causados. 

Por  sentença-  de  18  de  Outubro,  da  l.a  instancia.,  foi  felizmente  reco- 
nhecido o  direito  de  Matto- Grosso,  sendo  os  referidos  autores  julgados 
careeedores  de  acção. 

Dessa  sentença  houve  appellação  para  o  Supremo  Tribunal  Federal 
mas  nutro  a  melhor  das  esperanças,  si  não  a  convicção  plena,  de  que 
também  lá,  nessa  brilhante  còrte  de  proveetos  e  Íntegros  magistrados, 
será  mais  uma  vez  proclamado  o  nosso  bom  direito. 

O  segundo  foi  o  ajuste  final  de  nossos  limites  com  o  Estado  do  Pará. 

A  7  de  Novembro,  reunidos  na  Capital  Federal  os  delegados  de  am- 
bos os  governos  contractantes  e  depois  da  discussão  e  mais  trabalhos  re- 
gulares, lavrou-se  a  Convenção  que  tomou  essa  data  e  foi.  como  deveis 
ter  visto,  opportunamente  publicada  pela  Gazeia  Ofpcial, 

A  31  de  Dezembro,  por  mutuo  aceõrdo  das  partes  convenci onantes  era 
em  Belém  e  aqui  ratificada  e  promulgada  a  referida  Convenção,  que  de- 
pende apenas,  agora,  da  approvação  dos  últimos  poderes  competentes 

Resta-nos  esperarmos  que  os  litígios  idênticos  com  os  Estados  do  Ama- 
zonas e  Goyaz  tenham  o  mesmo  êxito. 

O  terceiro  e  ultimo  foi  a  expedição  ao  norte  do  Estado,  na  região  ba- 
nhada pelo  rio  Paranaíinga,  para  a  catechese  dos  Índios  Cajabís 

Autonsado  pela  Resolução  Legislativa  n.  233,  de  16  de  Março  de  1900 
encarregue,,  por  portaria  de  31  d<essc  mesmo  mez,  d^essa  eommissão.  aò 

Í  Jose  Benedicto  Gomes  Pedroso,  que,  tendo  partido  doesta  cidade 
nHllr  ]7;inV:,  0fverno  ao  meu  substituto,  d'ella  se  desempenhou 
na  conformidade  do  relatório  que  me  dirigiu  e  junto  vos  remetto 

ob^?V10  ?ferÍ(l°  relatorio  ™™  os  índios  em  questão,  não 
obstante  as  depredações  que  têm  causado  pelas  visinhanças  do  seu  MhiiaL 
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são  capazes  de  domesticação  e  darão,  na  hypothese  de  uma  catechese 
regular,  oxeellentes  colonos. 

Obras  publicas 

Por  esta  Repartição,  muito  so  prr curou  fazer,  dentro  dos  recursos  au- 
torisaclos  por  lei,  para  melhoramento  e  augmento  dos  próprios  estaduaes. 

Quanto  a  edifícios,  notarei  a  rescisão  do  contracto  Capriata  para  a  con- 
strucção da  escola  do  Rosario ;  a  conclusão  das  obras  do  quartel  de  po- 
licia ;  a  construcção  de  uma  puehada  na  casa  da  hydraulica  ;  vários  con- 
certos no  prédio  do  Lyceu :  a  construcção  das  escolas  da  Passagem,  da 
Guia  e  da  rua  Coronel  Peixoto  n'esta  capital ;  e.  finalmente,  os  re- 
paros, em  conclusão,  no  palácio  e  secretaria.  d*cste  governo.  Quanto  a  es- 
tradas, merecem  menção  as  obras  de  conservação  feitas  com  as  da  Con- 
ceição e  da  Chapada,  E,  quanto  a  pontes,  devo  miar- vos  dos  reparos  na 
do  Coxipó-mirim  e  da  construcção  em  andamento  das  do  Coxim,  sobre  o 
Chaco  e  o  Jaurú ;  das  de  Poconé,  sobre  o  Bento  Gomes,  o  Lava-caval- 
los  e  o  Macacos  e  do  pontilhão  do  Sangradouro  Grande,  do  Bento  Gomes. 

Para  os  dados  de  facto,  sobre  cs  respectivos  contractos,  verbas  dispen- 
didas e  outros,  reporto-me  ao  relatório  do  digno  Dr.  Director  de  Obras, 
que  juncto  vos  remetto. 

Em  relação  ao  serviço  da  hydraulica,  que  acha-se  hoje  melhorado  com 
o  assentamento  de  uma  bomba  nova  e  o  concerto  da  velha,  lembra  esse 
illustre  funceionario  a  necessidade  da  substituição  do  encanamento  exis- 
tente e  da  collocação  de  hydrometrcs.  São  medidas  estas  de  alta  conve- 
niência e  que  penso  acharem-se  no  caso  de  ser  por  vós  autorisadas.  O 
serviço  do  abastecimento  d'agua  a'  população  das  cidades  é  por  toda  par- 
te objecto  de  especial  solicitude  dos  poderes  públicos,  quando  nada,  pelos 
sérios  interesses  sanitários  que  a  elle  se  ligam.  E,  si  não  podemos  levar 
o  nosso  zelo  n"esse  ponto  ao  extremo  dos  governos  que  fornecem  o  pre- 
cioso liquido  gratuitamente,  com  a  obrigação  para  os  particulares  de  con- 
sumil-o  em  certa  quantidade  indispensável  ao  seu  próprio  asseio,  não 
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devemos  também  menosprezar  a  hypothese  de  sorte  a  deixar  o  serviço  no 
estado  quasi  primitivo  e  deveras  lastimável,  pelo  qual  ainda  é  feito. 

Sob  esta  rubrica  de  obra1?,  fy.lar- vos-ei  maia  da  compra  por  mim  feita, 
pela  quantia  de  9:000$000,  de  uma  chac.a  no  arrabalde  do  Coxipó,  des- 
tinada presentemente  a  vários  misteres  do  C.:'p  )  de  Policia  Militar  do 
Estado,  mas  com  destino  ulterior,  depois  de  conveniente  adaptação,  a 
uma  casa  de  correcção;  e  dedous  factos  de  verdadeira  importância  para 
a  solução  do  grave  problema  de  nossa  viação. 

Um  delles foi  a  partida,  a  25  de  Agosto  ultimo,  da  Expedição  Matto- 
Grosso  ao  Pará,  dirigida  pelo  illustre  cidadão  Coronel  Francisco  de  Paula 
Castro. 

Não  tendo  podido  seguir  em  Abril,  como  devera,  pela  demora  da  che- 
gada de  objectos  encommeiidad.es  para  a  Europa,  seguiu  ífaquella  data, 
achando-se  hoje  a  mais  de  130  léguas  (lesta  capital  e  tendo  até  aqui  ex- 
ecutado com  bom  êxito  os  sens  trabalhes. 

Nos  ultimos  dias  de  Dezembro  findo,  vieram  a  esta  cidade,  em  busca 
de  viveres  e  outros  recursos  os  majores  Manoel  de  Oliveira  Braga  e  An- 
dré Virgilio  Pereira  de  Albuquerque,  que,  satisfeitos  por  mim  de  todos 
os  pedidos  de  que  eram  portadores,  voltaram  a  reunir-seá  expedição,  que 
a  esta  hora  deve  achar-se  proseguindo  no  seu  penoso  mas  gratíssimo 
destino. 

O  illustre  e  patriótico  governador  do  Estado  do  Pará,  Exm.  Sr.  Dr.  Paes 
de  Carvalho,  informado  do  Estado  dos  trabalhos  da  commissão  expedi- 
cionária e  da  necessidade  de  continuar  a  emprestar  Inmbro  amigo  á  re- 
alisação do  grande  empreendimento,  prometteu-me,  por  telegrafado 
27  de  Dezembro,  novo  auxilio  pecuniário  que,  em  nome  de  Matto- Grosso 
e  do  futuro  dosdous  Estados  irmãos,  acceitei  agradecido. 

O  outro  facto  foi  a  continuação  efectiva  dos  trabalhos  da  linba  t»le- 
graphica  de  Corumbá  a  esta  capital. 

E  n'este  momento  é  com  o  maior  jubilo  quo  posso  assegurar-vos  ser 
esta  uma  empreza  quasi  coucIukííi. 
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Attendondo  á  solicitação  do  digno  ;.>  operoso  Sr.  capitão  Dr.  Candido 
Marianno  da  Silva  Ruidon,  director  do  serviço,  resolvi,  por  acto  dolo 
de  Novembro  do  anno  passado,  eoneeder-lhe  mais  o  auxilio  de  vinte  con- 
tos de  réis,  alem  do  de  igual  quantia  que  em  virtude  do.  autorisação  da 
lei  n.  257,  de  11  de  Abril,  já  lhe  havia  mandado  dar. 

Acto  ml  referenda  ,<  d* essa  patriótica  Assembléa.  espero  que  cila  o 
approve.  conhecedora  como  é  d  c  beaefiebs  de  toda  espécie  que  resul- 
tarão da  ligação  da  segunda  eidad  ^  do  Estado  ao  resto  do  mundo  civi- 
lisado. 

E'  exactamente  de  emprehendimentos  aftbutos  mas  fecundíssimos  da 
natureza  d'esses  dons  de  que  por  ultimo  vos  falo.  (pie  carece  Matto-Grosso 
para  o  inicio  de  seu  progresso  real. 

A  timidez  de  gastar,  em  certas  hypotheses  de  resultado  certo  e  inestimá- 
vel é  de  uma  puerilidade  administrativa  que  pode  ter  ficado  bem  em  go- 
vernos da  velha  escola  ufas  (pie  não  assenta  absolutamente  nos  governos 
liberaesda  hora  presente. 

Com  a  viação  do  nosso  Estado,  qualqu  ?i  sacrifício  pecuniário  será  fértil 
em  compensações  de  toda  natureza. 

O  transporte  está  para  o  espaço  como  o  credito  está  para  o  tempo  e.  na 
somma  dos  factores  económicos  da  riqueza  de  um  povo,  é.  mister  dar  toda 
a  attenção  ao  tempo  que  se  encurta  p:lu  credito  como  ao  espaço  (pie  se 
(liminue  pelo  transporte,  dil-o  um  notável  publicista  moderno. 

A  estrada  de  rodagem  que  vas  ligar  Âhíto-Grosso  ao  Pará  e  a  linha  te- 
legraphica  que  ligará  Corumbá  ao  mundo  serão  dous  inestimáveis  factores 
(la  riqueza  futura  d* esta  querida  terra  matto-grossense.  íieae  bem  certos 
d"is.ío. 

Typogpapbia  Oífíoial 

Este  estabelecimento,  por  onde  te  publicam  a  Cazoin  Ofju-htl  e  outros 
trabalhos  do  governo,  acha-^o  mellioi  ad  o  coma.  ae(}iiisição  de  noves  ty- 
pose  outros  nnteriass.  reclammdo  aiada  o  actual  Director  interino  a 
eompra  de  um  prelo  pequeno  ede  um  cortador  de  papel. 

Entretanto,  para  que  elle  possa  oiierecer  íodas.ns  vantagens  de  seus 


congéneres  de  outros  Estados,  é  mister  alargal-o  com  a  dotação  de  uma 
officina  de  encadernação  e  brochamento  para  os  trabalhos  nelle  impressos 
e  de  um  almoxarifado  capaz  de  encarregar-se  do  fornecimento  ás  varias 
repartições  estaduaes  dos  objectos  necessários  ao  seu  expediente. 

São  medidas  já  lembradas  por  mim  em  minha  primeira  Mensagem  e  pe- 
lo actual  Director  interino,  em  seu  relatório  que  juncto  vos  remetto  e  ao 
qual  me  reporto. 

Finanças 

Depois  de  dar- vos  succinta  conta  do  estado  dos  negócios  da  administra- 
ção publica  estadoal  em  todos  os  seus  ramos  de  mais  importância  e  de  cha- 
mar a  vossa  attenção  para  os  melhoramentos  a  introduzir  em  cada  um 
dos  respectivos  serviços,  é  com  prazer  que  resta-me  informar-vos  ser  o 
mais  satisfactorio  possível  o  estado  das  nossas  finanças. 

A  serie  de  saldos,  com  que  se  têm  fechado  os  balanços  do  Thesouro 
desde  a  organisação  do  Estado,  revelou-se  ainda  no  ultimo  exercício  li- 
quidado de  1899,  conforme  podereis  verifical-o  dos  algarismos  constantes 
do  relatório  e  respectivos  annexos  do  digno  Inspector  do  mesmo  Thesouro. 
osquaes  vos  remetto,  achando  dispensável  transcrever  para  aqui  os  refe- 
ridos algarismos. 

E,  pois,  sem  divida  passiva  fiuctuante  ou  consolidada,  cuja  responsabi- 
lidade o  preoceupe,  o  Estado  vè-seem  condições  as  mais  fovoraveis  para 
aífoutar-se  a  todos  os  commettimentos  de  que  depende  a  sua  grandeza  fu- 
tura. 

Comtanto  que  não  sejam  desprezados  os  princípios  que  a  experiência 
dos  vários  tempos  e  togares  veiu  compendiando  para  ensinamento  geral, 
pode-se  affirmar  que  os  governos  tornam-se  criminosos  por  omissão,  quando, 
por  medodeaugmentaracifra  dadespeza  orçamentaria,  deixam  de  at- 
tender  aos  reclamos  do  bem  publico. 

Acima  de  todos  esses  princípios  e  como  pedra  fundamental  de  todo  o 
ed.flc.o  economico-financeiro  de  um  paiz,  acha-se  o  da  necessidade  de 
fundar  o  orçamento  publico  sobre  a  base  conhecida  dos  orçamentos  priva- 
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dosd03eiiadíl33.  dos  quaes  aquelie  é  apanas  uma  resultante  e  com  os 
quie.3  têm  de  pôr-3e  definitivamente  em  harmonia. 

Ora.  consultando  a  força  contribuitiva  dos  nossos  orçamentos  privados, 
verifica -se  facílmeute  cfiie  èlles  ainda  podem  ser  onerados,  com  grande 
beneficio  para  o  erário  publiej,  som  variou  titulo.?.  Assi  m  a  taxa  de  expor- 
tação da  borracha  pode  supportar  aiigmento.  A  taxa  do  imposto  territo- 
rial pode  igualmente  ser  eleva ■]*.  H  outra»  podem  ainda  ser  aggravadas 
ou  de  novo  creadas. 

Alem  do  que,  por  outros  meios  S3  pode  mais  conseguir  o  augmento  da 
receita  orçamentaria,  taes  como  a  activação  da  cobrança  da  divida  publi- 
ca activa  e  a  máxima  vigilância  na  arrecadação  dos  impostos  em  geral. 

Uma  vez  acerescida  por  essa  maneira  natural,  razoável  e  suave  a  re- 
ceita estadoal  e,  tractando-se  de  estatuir  sobre  a  despeza,  os  princípios 
são  estes  : 

Io  attender  si  existe  a  generalisação  da  necessidade  a  prover  com  a  au- 
torisação  da  despeza,  isto  é.  si  a  necessidade  a  custear  pelo  orçamento  do 
Estado  é  realmente  do  caracter  geral ; 

•2o  investigar  si  dá-se  a  conveniente  opportunidade  para  a  decretação 
dadespeza  relativa  á  satisfação  (letal  necessidade,  isto  é,  si  actuam  de 
momento  para  essa  decretação  ao  mais  imperiosas  exigências  da  ordem 
publica  ; 

:5o  calcular  com  segurança  si  cstabeleeer-se-á  de  facto  a  correspondên- 
cia visada  da  clespeza  com  o  serviço  que  ella  é  chamada  aprestar. 

E,  assim  como  fora  d' esse  limite  toda  despeza  é  esbanjamento  e  o  es- 
banjamento é  a  ruina  de  um  povo.  dentro  d'elle  a  falta  de  decretação  da 
despeza,  pelo  simples  terror  pânico  de  gastar  de  mais,  é,  como  já  ficou  no- 
tado, um  grave  crime  por  omissão  contra  o  bem  publico. 

Ora,  a  respeito  de  todas  as  despezas.  cuja  approvação  ou  autorisação 
vos  solicito  pela  presente  Mensagem,  sc  pode  dizer  que  são  de  caracter 
geral,  de  conveniente  opportunidade  o  de  beneficio  certo. 

Ouso,  portanto,  esperar  que  não  mo  falhe  essa  approvação  ou  autori- 
sação. 

E  que  a  proposta  de  orçamento  para  o  exercieo  de  1902.  fixando  a  re- 
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ceita  eml.l48:78l$.76õ  e  a  despeza  eml,021:771$S62  e  que  acompanhou 
o  relatório  do  Inspector  doThesouro  e  juncto  vos  remetto,  seja  o  objecto 
da  vossa  mais  seria  attenção  e  estudo. 

Estudo  feito  sem  as  preoccupações  exclusivistas  dos  que  querem  o  Es- 
tado-Gendarmen  ou  sonham  cora  o  Estalo-Providencia  e  liberto  de  toda 
influencia  de  escolas  como  a  italiana  que  f:.zia  da  sciencia  economico- 
financeira  uma  sciencia  universal,  de  caracter  philosophíco  ou  a  hes- 
panhola  que  d'ella  fazia  uma  simples  alliada  do  fisco  ou  a  franceza  que 
lhe  attribuia  uma  natureza  eminentemente  social  ou  mesmo  a  alleniã, 
eccletica  e  que  a  considerava  a  sciencia  do  Estado  o,u  a  reunião  das  sci- 
encias  chamadas  cameraes ;  mas  pratico  e  feito  com  esse  bom  senso  do3 
economistas  inglezes  que  os  levou  sempre  e  até  hoje  a  procurar  demon- 
strar os  problemas  da  espécie  coma  mesma  precisão  com  que  se  demon- 
stram os  problemas  mathematieos  em  geral ;  é  d'elle,  de  um  tal  estudo, 
que  pende  a  solução  da  riqueza  do  Estado  para  o  qual  sois  chamados 
a  dictar  a  lei . 

Conclusão 

Ao  concluir  esta  ligeira  exposição,  para  as  lacunas  e  defeitos  da  qual 
invoco  toda  a  vossa  benevolência,  tenho  ainda  uma  reclamação  a  fazer- 
vos— a  do  augmento  dos  ve  -.cimentos  do  nosso  funccionalismo  em  geral. 

Já  em  minha  primeira  Mensagem  tractei  largamente  do  assumpto. 

A  ella  ora  me  reporto,  esperando  ser  desta  vez  attendido. 

Uma  communicação  me  é  também  grato  íazer-vos  ainda :  a  da  passa- 
gem pelo  commando  d' este  7.°  districto  militar  do  Exm.  Sr.  general  Ar- 
thur Oscar  de  Andrade  Guimarães. 

O  illustre  cidadão  e  bravo  soldado,  a  quem  tanto  deve  a  Republica, 
pouco  demorou-se  em  nossa  terra,  infelizmente. 

Mas  foi  o  bastante  para,  pelas  suas  altas  virtudes  ci  viças  e  particulares, 
deixar  fundamente  gravada  a  saudade  no  coração  dos  matto-grossenses. 


E,  por  ultimo,  è  com  verdadeira ■  satisfação  qneposu  mais  noticiar-vos 
ter  acabado  de  assumir  iiiteriiiamente  o  Cominando  Superior  da  Guarda 
Nacional  d' este  Estado  o  benemérito  cidadão,  Coronel  Antonio  Paes  de 
Barros. 

Mas  agora,  Srs.  Membros  da  Assembléa  Legislativa,  que  dou  fim  ao 
cumprimento  do  preceito  constitucional  a  principio  citado,  permitti  que 
vos  diga  que  de  vós,  em  cujo  seio  e  a  cuja  frente  vejo  o  patriótico  chefe 
do  partido  republicano  constitucional  que,não  ha  muito,  publicou  esse  belio 
manifesto  politico  que  todos  nós  lemos  e  contamos  ver  realisado ;  de  vós, 
tudo  ouso  esperar  para  o  bem  d' este  futuroso  recanto  de  terra  brasileira 
e  honra  do  meu  governo  que  em  vós  se  apoia. 

E  aceeitae  as  minhas  mais  cordiaes  saudações. 

Palacio  da  Presidência  do  Estado  de  Matto-Grosso  em  Cuyabá.  2  de 
Fevereiro  de  1901. 


Antonio  Pedro  Alves  de  Barros. 
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cfresidenle  do  òsfcido  de  SítaUo^. 

Coronel  Antonio  Pedro  Alves  de  Barros, 


rosso 


A" 


ssem 


bica  JScqislaíiva 


Sua  sessão  extraordinária  1  lo  segundo  anno  de  sua 
quinta  legislatura,  a  1  f\  de  Novembro  de  1901. 


crvAHA' 


ienhores  Membros  da  Issemblea 


isiativa 


úò 


Sào  da  maior  gravidade  os  acontecimentos  que  nu*  « >b  rifa- 
ram a  lanhar  mão  da  faculdade  que  me  confere  o  £  -1."  «lo  art. 
25  da  Constituição  do  Estado,  oonvocando-vos  para  a  presente 
sessão  extraordinária. 

Pelo  acto  de  convocação  já  deixei  publico  que  : 
— os  graves  movimentos  de  Sant'Ànna  do  Paranahyba.  inva- 
dida e  saqueada -pelo  comMirino  Dymiisio  Benites.  afronte  de 
aventureiros-  estrangeiros  e  dos  Estados  limitrophes  de  Pau- 
lo. Minas  eUoyaz:  (ío  sul.  também  invadido  e  saqueado  pekri." 
vice-presidente.  Coioue!  doào  Ferreira  Mascarenhas,  capita- 
neando saniiudas  boi  das  de  oorrentinos  e  paruguayos  que  tudo 
devastam  em  sua  passagem:  e  de  Diamantino,  armada  em  pé  de 
guerra,  ao  mando  de  caix^  allemàes.  franeezes.  turcos  e  de 
outras  nacionalidades: 

—a  certeza,  resultante  do  manifesto  politico  publicado  na 
Villa  da  Conceição,  do  Paraguay.  por  aqueiie  2.-  vice-presi- 
dente e  que  é uni  grito  ostensivo  de  revolta:  do  publicado  n  es 
ta  capitai  pelo  1."  vice-oresHente.  «"onrne!  dnào  Paes  »k»  Bar 


ros.  o  qual  nao  poae  deixr r  ao  ser  vm 


\t,  {•[)\\\r,  um  oclio  dire- 
•o  natureza  particular 
,n-  (pae  se  trai  ta  de 
do  Mar!o-(  j russo 
depor  as 


eto  (!  aqueiie :  e  ue  \  a  ;•:'.•>  '  :  v;.  m; 
que  têm  vindo  ;•<>  po.a  r  :;a.Y 

uma  vasiu  co;::-!;ii        ■   1'.'  ii-mmnoi -cos  aiaos  íio  .-:a 
({ue  tomam  a  sai  soiau  ima  cenários  estrangeiros  par 
auetoi  idades  constituídas,  eiiminando-as.  para  evitar  a  sua  po*- 
sivei  reposição  peia  força  federal: 

— e  a  nitente  necessidade  de  apparelluir  o  governo  com  os 
meios  indispensáveis  para  a  immediata  econi|)leta  repressão 
dos  conspiradores: 


motivaram  a  rainha  resolução  de  ehamar-vos  para  collabo- 
rardes  extraordinariamente  commigo,  guiando-me  com  as  vos- 
sas luzes  e  imprimindo  aos  meus  actos  o  necessário  cunho  de 
legalidade. 

Cunipre-me  aa;ora.  coníirnnuulo-vos  a  existência  da  conspi- 
ração de  que  foliei  e  da  qual  está  provado,  por  documentos  de 
caracter  publico  e  particular  a  serem  tomados  na  devida  con- 
sideração pelas  auctoridades  competentes,  que  eram  chefe  su- 
premo o  senador  federal  Coronel  Generoso  Paes  Leme  de  Sou- 
za Ponce  e  agentes  principaes  o  1."  vice-presidente  do  Estado 
Coronel  João  Paes  de  Barros  e  o  '2.°,  Coronel  João  Ferreira 
Mascarenhas,  dar- vos  conta,  das  medidas  por  mim  tomadas  pura. 
combatel-a. 


Logo  depois  do  ataque,  tomada  e  saque  de  SanfAnna  áo  l\\- 
ranaiiyhapelo  correntino  Dyonisio  Benites. que.  segundo  dizia- 
se,  devia  seguir  d"al li  para  o  sul,  dirigi  ao  cidadão  Coronel  José 
Alves  Ribeiro  o  offieio  reservado  do  theor  seguinte  : 

«Palacio  da  Presidência  em  Cuyabá,  '21  de  Agosto  de  VM)  1 . 

N.  0. 

Tendo  este  governo,  á  vista  dos  movimentos  sediciosos 
dos  adversários  da  -actual  situação  politica,  em  SanfAnna 
do  Paranahyba  e  outros  iogares.o  como  medida  de  prudência 
administrativa,  mandado  destacarem  em  Campo-Gramle  e  Ca- 
racol, como  guardas  avançadas  para  impedir  qualquer  opera- 
ção dos  rebeldes  por  esses  pomos  do  lotado,  dons  ofíiciaes  de 
policia,  cada  um  com  25  pravas:  resolve  mais.  confiando  no  vos- 
so comprovado  prestigio  nessa  região,  auctorisar-vos  a  armar, 
no  caso  de  extrema  necessidade  a  bem  da  ordem  e  segurança 
publicas,  o  numero  de  patriotas  que  julgardes  indispensável, 
que  vencerão  o  soldo  e  etapa  (Ia*  praças  do  Batalhão  de  Policia 
e  aos  quaes  podereis  encorporar  os  alludidos  destacamentos  de 
Campo-Grande  e  Caracol . 

Para  habiiitar-vos  a  isso.  nesta  data  ofneío  ao  Thesouro  do 
Estado,  mandando  ení  regar-vos  desde  já  a  quantia  de  doze  con- 
tos de  réis. 

E,  certo  de  que.  de  tão  importante  quanto  delicada  auctorisa- 


i$o  só  tareis  uso  no  caso  indicudo  de  extrema  necessidade  e  ain- 
da assim  obedecendo  aos  dictanies  de  vossa  esclarecida  intel- 
li^encia e  patriotismo,  aprovei:;)  a  oceasião  para  protestar- vos 
toda  a  minha  considerarão  e  estima. 

Sande  e  trate rnidade.  (Assignado)  Antonio  Pedro  Aires  He 
Barro*. 

Ao  cidadão  Coronel  José  Alves  Ribeiro.  » 

Mais  tarde,  constando  haver  também  movimento  armado 
em  Diamantino,  ofíieiei  reservadamente  ao  cidadão  Tenente- 
Coronel  Manoel  Pedroso  da  Silva  Rendon  nos  seguintes  termos: 

«Palacio  da  Presidência  em  (mvabá,  o<)  de  Setembro  de  1901. 

N.  12. 

Constando,  por  varias  denuncias  feitas  a  este  Governo,  que 
os  inimigos  da  ordem  e  tranquiliideale  ])ul)licas.  alem  dos  mo- 
vimentos de  SanfAnna  e  do  sul  do  Estado,  preparam-se  ])ara 
os  seus  conhecidos  desmandos  e  tropelias  também  n'esse  mu- 
nicípio e  conhecedor  do  vosso alto  prestigio  nessa  localidade, 
resolvo  enearregar-vos  ah!  da  mesma  incumbência  commettida 
no  sul  ao  Coronel  -José  Alves  Abeiro,  de  armar,  em  caso  de  ne- 
cessidade, o  numero  de  patriotas  que  julgardes  preciso  para 
aparar  os  botes  da  anarehia. 

Para  vos  habilitara  isso.  nVsta  data  ofíieiei  ao  Tliesouro  do 
Estado,  mandando  entregar-\  <»*  desde  já  a  quantia  de  dez  con- 
tos  de  réis . 

'    V  001, /.M.p  rio  -Cr<---  ■•■•■.';:;■■!((*!!>  bem  Olí!)Í!Cí>  do  VOSSO  Estado 

que  á  presente  eomm: .  sao.  d-  mrtarewt  devera*  melindrosa, 
s=ri'>aey  dar  ojueibor  e  mais  -.-a. mi  desempenho. 
Sande  e  fraternidade.  (A-^guado)  Anfouw  IWtro  Aire,  de 

Barron.  .         ,    L,.,  T> 

Ao  cidadão  Te  nente-CoromM  Manoel  Pedroso  da  Silva  Ron- 

(  l\  por  ultimo,  damlo-se  a  invasão  do  sui  do  Estado  pelo  2"  n- 
ee-prWidente  Coronel  demo  Ferreira  Mascarenhas,  oincie,  b 
e  ainda,  reservadamente  ao  cidadão  Director  dos  mdios  v  adui- 

éos.  jvestes  termos:  r   ^  ,u1„ni 

Palacio  da  Presidência  em  Cuyabá,  1-  deOutuoro  de  1901. 

N.16.  ,    4  1 

V  vista  dos  movimentos  sediciosos  do  sul  do  Estado,  tenho 


resolvido,  alem  de  outras  providencias,  raandar-vos  que  freteis 
uma  lancha  para  transportar- vos  a  Nabi  leque  e  ahi  vos  pordes 
á  frente  dos  índios  Cadiuéos.  de  que  sois  Director,  afim  de  fazer 
face  aos  rebeldes,  caso  cheguem  elles  até  essa  localidade . 

Para  habilitar-vos  a  isso.  mando  n'esta  data  que  o  Thesouro 
auctorise  a  Collectoria  (Tessa  cidade  a  pagar- vos  a  importância 
do  fretamento  da  lancha,  a  quantia  de  uni  conto  de  réis  como 
ajuda  de  custo  e  o  ordenado  de  tresentos  mil  reis  mensaes,  em- 
quanto  durar  a  vossa  commissão . 

Quanto  á  obtenção  do  armamento  e  munições  de  que  tiverdes 
necessidade,  podeis  dirigir- vos  ao  Commandante  do  Districto 
que  para  ahi  segue  e  tem  auctorisação  do  Governo  da  União  pa- 
ra supprir  a  este  Governo . 

E  confio  do  vosso  critério  e  zelo  pelo  bem  publico  que  saibaes 
desempenhar  com  acerto  e  a  contento  d'este  Governo  a  presen- 
te commissão.  deveras  delicada. 

Saúde  e  fraternidade .  (  Assignado  )  Anfnnio  Pwlro  AIvps  de 
Barros. 

Ao  cidadão  Mariano  Rostey,  Director  dos  índios  Cadiuéos. 

Mas,  conhecido  melhor  em  seus  detalhes  o  sinistro  plano  de 
conspiração  e  chegando  eu  á  evidencia  de  que  não  poderia  ía- 
zel-o  abortar  coma  adopção  de  providencias  isoladas,  como  as 
constantes  dos  officios  acima  transcriptos,  resolvi  baixar  o  se- 
guinte acto  de  creação  de  uma  Divisão  de  Forças  Patrióticas : 

«Acto  n. 

O  Coronel  Presidente  do  Estado,  tendo  em  vista  o  incremen- 
to tomado  pelos  movimentos  sediciosos  de  Diamantino,  de  San- 
fAnna  do  Paranahyha  e  do  sul  do  Estado,  que  ameaçam  levar 
aanarchiae  derramar  o  pânico  por  todo  o  interior  :  conside- 
rando a  insufficiencia  da  força  de  policia  militar  para  dar  des- 
tacamentos para  todos  os  pontos  infestados  pelo  banditismo, 
dando  caça  a  este  e  batendo-o:  e  attendendo  ao  cumprimento 
do  inilludivel  dever  em  que  se  acha  de.á  custa  embora  de  quaes- 
quer  sacrifícios  pecuniários  para  o  Thesouro,  accorrer  em 
soccorro  das  inermes  victimas  da  sanha  de  sangue  e  de  pilhagem 
de  que  se  mostram  possuídos  esses  bandos  criminosos,  na^siui 
quasi  totalidade  compostos  de  estrangeiros  e  dirigidos  por  es- 
trangeiros, affirmando  assim  ao  mesmo  tempo  e  energicamente 


o  prestigio  da- auctoridade  constituída  :  resolve  erear  uma  di- 
visão de  forças  patrióticas  sob  o  cominando  em  chefe  do  Coro- 
nel Antonio  Paes  de  Burros.;')  qual  serão  encorporados  os  con- 
tingentes mandados  alliciar  por  ofíicio  reservado  n.  (1.  de  '21  de 
Agosto,  pelo  Coronel  José  Alves  Ribeiro,  por  oftieio  n.  12.  de 
ijo  de  Setembro.  pelo  Tenente-Coronel  Manoel  Pedroso  da  Sil- 
va Rondon  e  por  officio  n.  i<>.  de  1°  de  Outubro  corrente  pelo 
cidadão  Mariano  Rostey  :  fkvimlo  para  o  referido  Coronel  An- 
tonio Paes  de  Barros  a  attriimiyão  de  lixar  o  numero  de  contin- 
gentes necessários  e  de  nomeai- os  seus  olliciaes  e  subalternos. 
^  O  presente  acto  será  opportunamente  submettido  á  approva- 
ção  da  Assembléa  Legislativa. 
Communique-se. 

Palacio  da  Presidência  em  Ouyabá.  .14  de  Outubro  de  1901. 
(  Assignado  )  Antonio  Pedro  Aires  de  Barros.  " 

Ao  alludido  Coronel  Antonio  Paes  de  Barros,  nomeado  conr 
mandante  em  chefe  da  divisão  de  forcas  patrióticas,  remetti  co- 
pia desse  acto  com  o  officio  seguinte : 

*"  Palacio  da  Presidência  em  Cuyabá,  15  de  Outubro  de  1901. 

incluso  vos  remetto  copia  Mo  acto  n.  n-24.  de  li  ontem  data- 
do, pelo  qual  e  pelos  motivos  do  mesmo  constantes  resolvi 
crear  uma  divisão  de  forcas  patrióticas  sob  o  vosso  cominan- 
do em  chefe. 

Tendo  sido  commandante  da  Divisão  CAMPOS  SALLES  que. 
em  1899,  deu  sanlio  de  causa  á  actual  situayào  politica.cabe-vos 
agora  de  direito  o  cominando  das  forcas  levantadas  para  deten- 
der  a  mesma  situação  dos  seus  desleaes  inimigos  que  a  hora  pre- 
sente invadem  e  massacram  as  povoares  inermes  tio  interior. 

E  da  consciência  da  vossa  solidariedade  com  o  meu  governo  e 
de  vosso  provado  zelo  natrintieo.  espero  que.  assumindo  o  no- 
vo posto  que  as  cireumsíancias  vos  designam,  sabereis  mais 
uma  vez  bater-vos  com  bom  êxito  pelas  liberdades  e  pela  or- 
dem da  vossa  terra  natal.  .  (7  , 

Saúde  e  fraternidade.    (  Assignado  )  Antonin  Pedro  AInsde 

Barro*. 

Snr.  Coronel  Antonio  Paes  de  Barros.* 
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Acceitando  a  investidura  do  cargo  para  o  qual  fôra  nomeado, 
o  Coronel  Antonio  Paes  dirigiu  aos  seus  concidadãos  o  seguinte 
Manifesto,  que  inseriu  na  sua  ordem  do  dia  n.2: 

"  Aos  meus  concidadãos 

Nomeado  pelo  honrado  Governo  do  Estado  para  o  Jogar  de 
Commandante  em  chefe  da  Divisão  de  Forcas  Patrióticas,  croá- 
cia por  acto  n.  824.  de  U  do  corrente,  para  bater  os  grupos  se- 
diciosos que  infestam  o  interior  do  Estado,  apresso-me  em  ae- 
ceitar  e  com  desvanecimento  a  honrosa  investidura. 

S.  Exc.:l  o  Snr.  Presidente,  em  officio  n.  39,  de  15,  com  o  qual 
remetteu-me  copia  (i"a(|iie!le  acto.  declara  que.  tendo  eu  sido  o 
Commandante  da  Divisão  CAMPOS  SALLES  que. em  PS99.  deu 
ganho  de  causa  á  actual  situação  politica,  eabe-me  agora  de  di- 
reito o  cominando  das  forcas  levantadas  para  defender  a  mes- 
ma situação  dos  seus  desieaes  inimigos  que.  á  hora  presente, 
invadem  emassacram  as  povoações  inermes  <j0  interior. 

Não  é  como  uni  direito  mas  como  um  dever,  dever  de  honra., 
por  cujo  cumprimento  irei  aos  últimos  sacrifícios,  inclusivo  o 
da  própria  vida.  que  eu  tomo  a  peito  a  importante  cotnmissào. 
assumindo  o  alto  posto  que  me  é  designado. 

Eíaço  umappello  aos  meus  bravos  companheiros  de  .1899.  a 
todos  os  meus  correligionários  e  aos  meus  compatrícios  em  ge- 
ral para  ajudarem-me  a  vindicar  mais  uma  vez  as  liberdades 
e  a  honra  deMatto-Grosso.  ameaçadas  por  um  partido  politico 
que.  no  seu  ultimo  period;;  de  desagregação,  converte-se  em 
verdadeira  quadrilha  de  bandidos  conjurados  com  vis  merce- 
nários estrangeiros  -para  o  assassinato  e  para  a  pilhagem  das  po- 
pulações desarmadas  do  interior. 

Xem  um  crime  de  lesa-patria  mais  hediondo  do  que  esse. 
pelo  qual  o  caudilho  Mascarenhas,  esquecendo  a  sua  posição  de 
±°  vice-presidente  do  Estado,  põe-se  á  frente  de  vil  escoria  pa- 
raguaya  e  correntina.  para  o  massacre  de  seus  irmãos  matto- 
grossenses. 

•  àem  uma  gloria  mais  sinistramente  impatriotica  do  que  essa. 
com  que.  ufano,  o  Sm-,  senador  Ponce  bate  palmas  de  longe 
ao  negregado  feito  por  elle  mesmo  posto  em  movimento. 
Matto-grossenses.  nada  mais  6  preciso  para  pôr  em  alarme 
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,,s  vossos  brios^  e  íhz:T  ({iie  vos  levanteis  como  num  só  todo. 
para  esmagar  de  um  único  golpe  o  torpe  banditismo. 

A  postos  ! 
Cuyabá.  17  de  Outubro  de  líiol. 

( Assignado  )  Antonin  Vai*  ilr  AVw*-. 

Ksse  patriótico  m  aniles*  o  ei-sí^i  fundamente  na  alma  de  todos 
os  bons  matto-grosseiisesc  ••••••.seirou  as  mais  gera  es  adhesOes. 

em  todo  o  Estado,  á  causa  do  legalidade. 

A  Divisai)  de  Forcas  Patriotas  estava  em  breves  dias  orga- 
nisada  e  em  acção. 

0  seu  primeiro  feito,  de  importância  verdadeiramente  capi- 
tal, por  deixar  destruído  o  eixo  em  torno  do  qual  gyrava  o  pla- 
no de  conspiração,  foi  o  ataque  victorioso  ás  forças  rebeldes 
reunidas  na  Tsina  Conceição,  de  propriedade  do  V  vice-pre- 
sidente do  Estado. 

E.a  essa  primeira  victoria.  uno  tardaram  a  seguir- se  as  noti- 
cias de  duas  outras,  que  considero  decisivas:  anui  no  sul.de  que 
resultou  a  morte  do  2'  vice-presidente  conmel  João  Ferreira 
Mascarenhas  :  e  outra,  em  Diamantino,  o  mais  poderoso  redu- 
cto  dos  conspiradores,  onde  mnava-se  a  construcção  de  solidas 
trincheiras,  defendidas  por  uma  peça  de  artilharia. 

Dentro  de  pouco  tempo,  conto  ver  inteira  mente  pacificado 
todo  o  vasto  território  do  Kstado. 

Mas.  para  tomar  as  medidas  aro  inatas  e  efficazes  a  que  acima 
aiíudo,  não  pudefazel-o  com  simples  auxilio  das  forças  ordi- 
nárias do  Tiiesouro.  mormente  quando  esie  achava- se  privado 
da  renda  de  varias  eoiiectoi-ia--  o  agencias  íiscaes,  sa!{ueadas 
])e!os  bandos  revoltosos. 

Em  cofre  havia  apenas  no  .uez  de  Setembro,  o  saldo  de  trin- 
ta e  tantos  contos, ' 

Absorvida  essa  ini^u-rancia.  tive  de  recorrer  ao  empréstimo. 

Por  oíncio  n.  To.  de  7  de  :  /umbro,  auctoriseio  inspector  do 
Tiiesouro  aeontrahireom  a  Agenciado  Banco  Rio  e  Matto -Oros- 
so.  nesta  capital,  o  empréstimo  de  i5o:oooSooo:  e  por  procu- 
ração de  2;3  de  Outubro  aosDrs.  José  Maria  Metello  e  Benedi- 
to (Crispiniano  de  Souza  doMhes  poderes  para  contrahirem 


como  próprio  Banco  Rio  e  Matto-Ofrosso.  na  Capital  Federal 
um  novo  empréstimo  de  2õo:ooo$boo;   operações  das  quaes 
a 'primeira  já  foi  realisadae  a  secunda  acha-se  em  via  de  reali- 
saçao  sob  a  garantia  dos  impostos,  que  o  mesmo  Banco  e  a  Com- 
panhia Matte-Larangeira  tem  deparar  ao  Estado. 

E  as  importâncias  desses  empréstimos  ainda  não  suo  sufflci  - 
entes  para  habilitar  o  governo  a  fazer  todos  os  pagamentos  de 
despezas  a  que  o  obrigaram  e  ainda  obrigarão  as  providencias 
tomadas  e por  tomar  para  a  completa  repressão  dos  rebeldes. 

Assim,  o  governo  precisa  da  vossa  approvação  para  os  seus 
actos  mandando  alliciar  forças  patrióticas  no  sul  do  Estado  e 
em  Diamantino  e  depois  creando  uma  Divisão  de  Forças  Patri- 
óticas ;  e  contrahmdo,  para  armar  e  manter  as  mesmas  forças 
com  o  Banco  Rio  e  Matto-Grosso  os  empréstimos  supra-mencio- 
nados  del5o:ooo$ooo  e  25o:oooSooo/ 

E  necessita  mais  de  que  o  doteis  com  auctorisações:  para  con- 
servar armadas  forças  patrióticas,  na  quantidade  eme  iitor  in- 
dispensável, até  que  de  todo  seja  restabelecida  a  ordem  no  Es- 
tado ;  para  augmentar,  por.  occasião  da  dissolução  de  dietas 
torças,  o  Batalhão  de  Polida  com  o  numero  de  officiaes  e  pra- 
ças que  entender  necessários  para  o  serviço  regular  de  segu- 
rança publica  ;  para  fazer,  parataes  fins.  as  operações  de  cre- 
dito precisas u  compreliendidos  o  empréstimo  e  a  emissão  de  a- 

S?dÍ  míp  ^ni  ?menu'  »TViíomm{*  de  malquer  outra  me- 
^mstS  I°SSa  a"euoria  entenderdes  ou  que  as  efr- 

^^^^^  vir  a  exigir  abem  da  ordem  e 

rei?m^°^da  a*}f  °Ya<?°  e  aueíorisacGes  impetradas,  te- 

ia  coXn  ^1  ezmo^a;l0  o  meu  governo  com  a  vos- 

tos  Snodo^rSni?  TSK,1>0  em!!ue  eollaborarei.,  ficaecer- 
cus,  ae modo  salutar  eíeci'Mí:;.        -  <>  -  •  =  ,.-     ~        a  „. 

gresso  da  generosa  t*n  >,        ' '"""^  0t  1101,4   *L"  i;i"J' 


íSaudo-vos. 


A  nton  io  IWro  Al  ws  (1p  Barro* 


